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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EM GERAL, 

ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS PARA A MANUTENÇÃO DOS PRÓPRIOS 

MUNICIPAIS E POÇOS ARTESIANOS, ATRAVÉS DO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, TABELA SINAPI. 

1.2. Lista de serviços e produtos: 

LOTE 01 
ITEM NOME DO PRODUTO/SERVIÇO TOTAL 

1 SERVIÇOS CONSTRUÇÃO CIVIL EM GERAL 300.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 300.000,00 

LOTE 02 
ITEM NOME DO PRODUTO/SERVIÇO TOTAL 

1 SERVIÇOS ELÉTRICOS DIVERSOS 200.000,00 

2 MATERIAIS ELÉTRICOS DIVERSOS 150.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 350.000,00 

 

DESCRIÇÃO DESCONTO  

PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO PARA O LOTE 01 E LOTE 02 

DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE  

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA  

CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE  

DENOMINADA TABELA SINAPI (%) 

2% 

1.3. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada nos 

termos do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

1.6. Até o último dia de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser gerado contrato 

administrativo, com fundamento no art. 105 da Lei 14.133/2021, decorrente de seu saldo 

restante. 

1.7. No contrato gerado, os preços inicialmente contratados, serão reajustados, conforme Art. 

25, § 7º da Lei 14.133/2021. 

1.8. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, tendo como data-base vinculada à data do 

contrato, gerado do saldo remanescente da ata de registro de preços. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação e descrição da necessidade de contratação encontram-se 

pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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3.1 A descrição da solução como um todo deve ser feita baseando-se no motivo pelo qual se 

quer contratar o serviço (assim como descrito no ETP). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

 

4.2. Subcontratação 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3. Demais requisitos 

O serviço de manutenção corretiva e preventiva dos próprios municipais, com previsão na 

Tabela SINAPI, bem como, o serviço de manutenção elétrica, igualmente previsto, se 

enquadra como serviço de natureza continuada, que visam atender à necessidade pública de 

forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade 

do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de 

modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o 

cumprimento da missão institucional.  

Considerando que o objeto, pelas suas características, classifica-se como serviço comum a 

modalidade licitatória aplicável para a seleção do fornecedor será por meio de processo de 

pregão, na forma estabelecida pela Lei Federal n. 14.133/2021, em formato eletrônico através 

da plataforma eletrônica. Para este serviço será considerado o registro de preços, destinado 

para que os fornecedores que assumem o compromisso, possam entregar bem ou executar 

serviços durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e nas condições nela 

estipuladas, para contratações eventuais e futuras, quantas vezes forem necessárias, dentro do 

prazo de validade da Ata.  

Para atendimento da demanda da Secretaria, será necessária a contratação de empresa que 

possua equipe, ou que subcontrate, dependendo o caso, mediante aprovação e autorização, 

para a execução dos itens do contrato.  

Ficará a contratada responsável pela execução em acordo com especificações técnicas 

oferecidas pelo Município.  

Para a comprovação de qualificação técnica deve constar dentre as documentações da 

empresa:  

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da localidade da sede da licitante, 

constando o/a (s) seu/sua (s) responsável (eis) Técnico/Técnica (s) no CREA ou CAU, em 

plena validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação.  

b) Apresentar, para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante 

de possuir em seu corpo técnico, na data prevista para a entrega da proposta, profissional ou 

profissionais de nível superior, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por 

execução dos serviços de engenharia e elétrica, relativa ao objeto da presente licitação, 

apresentando:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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b.1) Certidão de Registro no CREA/CAU, com validade, comprovando o registro regular do 

profissional (Engenheiro Civil e Engenheiro Elétrico) junto ao respectivo Conselho 

profissional;  

Poderá haver subcontratação, desde que previamente comunicado ao Município de Virmond, 

mantendo-se, contudo, a obrigação de acompanhamento da empresa vencedora do certame, 

com o objetivo de garantir a perfeita execução do objeto, conforme necessidade;  

A contratada deverá disponibilizar equipe e corpo técnico especializado, para a prestação dos 

serviços, sem qualquer despesa adicional ao Município, bem como tratar, eventual resíduo 

ambiental produzido; 

O contratado deverá assumir os serviços que atendam integralmente as características e 

especificações consignadas em sua proposta, atendendo a legislação vigente, prazos e 

condições; O contratado assumirá todas as despesas tangíveis a pessoal, recolhimento de 

contribuições previdenciárias e demais oriundas da execução, mantendo-se a regularidade 

durante a execução do contrato. 

Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão respeitar as normas de 

segurança aplicáveis, utilizando equipamentos de proteção individual - EPIs, consoante às 

disposições contidas na NR6, necessários e adequados a cada serviço, bem como das demais 

pessoas que estejam na área e seu entorno durante a execução dos serviços. 

Será de responsabilidade do fornecedor, o fornecimento dos EPIs, conforme determina as 

normas NR16 e NR18.  

Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e em 

estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em especial, normas da ABNT, 

legislação de acessibilidade (NBR 9050), regulamentos do corpo de bombeiros e as demais 

pertinentes ao fim que se destina a manutenção e reparo.  

Manutenção, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

A Contratada deverá iniciar os serviços em até 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas a 

partir da entrega da solicitação, exceto nos casos emergenciais que deverá atender no prazo de 

até 06 (seis) horas úteis. Casos emergenciais são aqueles que possam ocasionar prejuízos ou 

comprometer a segurança das pessoas, serviços e equipamentos. A Contratada deverá entregar 

os materiais em até 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas a partir da entrega da 

solicitação. Os serviços que não tenham sido autorizados serão desconsiderados para fins de 

pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em contrário.  

As atividades abrangidas nas manutenções constituem, em sua maioria:  

a) Realizar manutenções preventivas, corretivas e adequações conforme as necessidades e 

solicitações do fiscal do contrato e apresentar o cronograma executado juntamente com o 

relatório de melhorias para o mesmo;  

b) Realizar e apresentar cronogramas de manutenções executadas conforme as necessidades;  

c) Poderão ser solicitados outros serviços não descritos, mas previstos na tabela SINAPI, de 

acordo com a atribuição de cada serviço, que deverá ser atendido de acordo com o solicitado, 

sendo competência da empresa vencedora de cada item. 

A precificação dos serviços de construção civil em geral, elétricos e hidráulicos, se dará pela 

utilização da tabela SINAPI da Caixa Econômica Federal, aplicando-se a ela os descontos 

sobre a tabela citada. 

Na tabela SINAPI, como parâmetro de consulta dos serviços, deverá ser utilizado a 

tabela/planilha mais atualizada do mês, em que será efetuada a prestação do serviço, conforme 

a requisição de compra/serviço, gerada pelo departamento requisitante. 

Na tabela SINAPI, como parâmetro de consulta dos serviços, existe duas tabelas, 

"Desonerado" e "não desonerado", para essa contratação, a tabela a ser utilizada como 

referência, deverá ser a tabela de serviços “NÃO DESONERADO”. 
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Todos os serviços que porventura não estiverem explicitamente alocados na classe 

HIDRÁULICA E PLUVIAL, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E SERRALHERIA, e quando 

se demonstrarem indissociáveis na composição do orçamento realizado pela secretaria 

responsável, consultada a viabilidade técnica para o bom andamento dos serviços e interesse 

público, poderão enquadrados como INSTALAÇÕES CIVIS E DEMAIS. 

Na elaboração de plano de manutenção, havendo itens de valores ínfimos de alguma das 

categorias (hidráulica, elétrica, serralheria e civil), para maior eficiência, celeridade e 

manutenção da individualidade do serviço, esses itens poderão ser agrupados com os demais 

de outra categoria com maior predominância ou relevância técnica. 

Será obrigatória a apresentação de ART, para serviços que envolvem profissionais das áreas 

de engenharia, agronomia, geografia, geologia e meteorologia, conforme estabelecido pela 

Lei nº 6.496/77 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm). 

Os serviços de pequena monta, como pintura de paredes, pequenos reparos hidráulicos ou 

elétricos que não afetem a estrutura, instalação de redes de proteção e troca de forro simples, 

geralmente não precisam de ART. 

O critério de julgamento será o de maior desconto sobre a tabela referencial de preços do 

SINAPI acrescidos do BDI. 

A composição do BDI será de responsabilidade do orçamentista municipal, com adoção dos 

percentuais mínimos estabelecidos no Acórdão no 2622/2013 - TCU – Plenário, conforme 

planilha abaixo: 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU 

IMPOSTOS 

ISS = 2,50 

PIS = 0,65 

COFINS = 3,00 

CPRB = 0,00 

TOTAL = 6,15 

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00 3,45 4,00 

RISCOS 1,27 0,85 1,27 

SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0,48 0,80 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85 1,23 

LUCRO 7,40 5,11 7,40 

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 22,88 15,28 19,69 
BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA) 22,88% 

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28% 

3. BDI (EQUIPAMENTOS) 19,69% 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1 A Contratada deverá iniciar os serviços em até 48 (quarenta e oito) horas corridas, 

contadas a partir da entrega da solicitação, exceto nos casos emergenciais que deverá atender 

no prazo de até 06 (seis) horas úteis. Casos emergenciais são aqueles que possam ocasionar 

prejuízos ou comprometer a segurança das pessoas, serviços e equipamentos. A Contratada 

deverá entregar os materiais em até 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas a partir da 

entrega da solicitação. Os serviços que não tenham sido autorizados serão desconsiderados 

para fins de pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em contrário. 

5.1.2. Caso não seja possível a execução dos serviços na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias úteis de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm
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5.1.3. Os gastos com deslocamento e demais serviços, referentes a execução dos serviços são 

responsabilidade do contratado 

5.1.4. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pelo setor requerente, em dias 

estipulados e compatíveis com os horários de funcionamento do solicitante, bem como do 

fornecedor. 

5.1.5. A precificação dos serviços de construção civil em geral, elétricos e hidráulicos, se dará 

pela utilização da tabela SINAPI da Caixa Econômica Federal, aplicando-se a ela os 

descontos sobre a tabela citada. 

5.1.5.1. Na tabela SINAPI, como parâmetro de consulta dos serviços, deverá ser utilizado a 

tabela/planilha mais atualizada do mês, em que será efetuada a prestação do serviço, conforme 

a requisição de compra/serviço, gerada pelo departamento requisitante. 

5.1.5.2. Na tabela SINAPI, como parâmetro de consulta dos serviços, existe duas tabelas, 

"Desonerado" e "não desonerado", para essa contratação, a tabela a ser utilizada como 

referência, deverá ser a tabela de serviços “NÃO DESONERADO”. 

 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. Não se aplica.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 112/2022, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.1. Fiscalização 

6.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, pela Srª. Damião José da Silva, matrícula nº 2303384, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.2. Fiscalização Técnica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

6.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.3. Fiscalização Administrativa 

6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

6.4. Gestor do Contrato 

6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.4.4.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI).  

6.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.4.8. Será designado como gestor do contrato, a senhora, Ana Cristina dos Santos 

Segundo, matricula: 2303315. 

 

7. CRITÉRIOS DE ENTREGA E DE PAGAMENTO 

7.1 Recebimento 

7.1.1. Os critérios de entrega e pagamento estabelecidos visam garantir que a contratação, seja 

realizado de acordo com os termos acordados no contrato e na proposta de preços, 

assegurando a qualidade do serviço e a satisfação das partes envolvidas.  

 

7.2. Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

  

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA, SOB O 

SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇOS, do tipo MAIOR DESCONTO 

PERCENTUAL, POR LOTE, SOBRE A TABELA DE PREÇOS DO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

TABELA SINAPI (TABELA DE SERVIÇOS “NÃO DESONERADO). 

 

8.2. Forma de fornecimento 

8.2.1 O fornecimento do objeto será conforme prestação de serviços, e o mesmo devera ser 

iniciado em no máximo vinte e quatro horas, após a solicitação da secretaria requisitante. 

 

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Para fins de contratação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, conforme 

descritos nos itens 8.4 e 8.5.  

8.4. Habilitação jurídica 

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

8.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

8.5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

a) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

b)  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 

www.portaldoempreendedor.gov.br, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

8.5.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

8.5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, atualizado, em data 

não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, atualizado, em data não anterior a 90 

(noventa) dias. 

8.5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

aos tributos relacionados com o objeto licitado, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com 

o objeto licitado, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS), atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 

de 07 de julho de 2011, atualizado, em data não anterior a 90 (noventa) dias. 

8.5.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da localidade da sede da licitante, constando o/a (s) 

seu/sua (s) responsável (eis) Técnico/Técnica (s) no CREA ou CAU, em plena validade, com 

indicação do objeto social compatível com a presente licitação.  

b) Apresentar, para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de 

possuir em seu corpo técnico, na data prevista para a entrega da proposta, profissional ou profissionais 

de nível superior, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução dos serviços de 

engenharia e elétrica, relativa ao objeto da presente licitação, apresentando:  

b.1) Certidão de Registro no CREA/CAU, com validade, comprovando o registro regular do 

profissional (Engenheiro Civil e Engenheiro Elétrico) junto ao respectivo Conselho profissional;  

 

8.5.5.  Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, 

a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 

documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em 

que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

8.5.5.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

reais). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.122.0002.2005; 

04 Secretaria Municipal de Administração; 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

00280/00330 Recursos Ordinários; 

10.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 12.365.0008.2016; 

09 Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

01180/01270 Recursos Ordinários; 

10.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 08.244.0013.2020; 

10 Secretaria Municipal de Promoção Social; 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

01380/01420 Recursos Ordinários; 

10.5. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 26.782.0010.2036; 
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12 Secretaria Municipal de Viação e Obras e Secretaria Municipal de Urbanismo; 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

01990/02040 Recursos Ordinários; 

10.5. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.301.0007.2041; 

13 Secretaria Municipal de Saúde; 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

02310/02400 Recursos Ordinários; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

                                                                                   

 

 

 

 Virmond - Pr, 30 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Cristina dos Santos Segundo 

Secretário Municipal de Administração 

Matrícula: 2303315 


